
de custo, ajustados a mercado em contrapartida ao resultado; • Os ativos e passivos decorrentes de operações 
de swaps são registrados em contas patrimoniais pelo valor contábil, ajustados a mercado em contrapartida ao re-
sultado; e • A provisão para spread de risco de crédito (“Credit Valuation Adjustment” - CVA) para os instrumen-
tos fi nanceiros derivativos é calculada sobre o somatório do valor de mercado dos derivativos e seus respectivos 
ganhos potenciais futuros, conforme Resolução BCB n° 229 e Circular Bacen nº 3.849/17. f. Critérios para apu-
ração do valor de mercado - o valor de mercado dos títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros deriva-
tivos é calculado com base em: • Cotações de preços de mercado ou de agentes de mercado; • Modelos de pre-
cifi cação que utilizam como base o preço determinado para outros instrumentos fi nanceiros com características 
semelhantes, divulgados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3 S.A.) ou associações de classe; e • Modelos de 
precifi cação desenvolvidos pela administração, que utilizam modelos matemáticos de interpolação de taxas para 
prazos intermediários. O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários está divulgado na nota 7. g. Imobiliza-
do - conforme previsto na Resolução nº 4.535/16 do Conselho Monetário Nacional (CMN), o imobilizado corres-
ponde aos bens tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, desde que utilizados no de-
sempenho das atividades da empresa por período superior a um ano. São reconhecidos pelo valor de custo e ajus-
tados por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A taxa de depreciação dos bens imobilizados é feita pelo 
método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens, e em conformidade com a referida norma. 
h. Negociação e intermediação de valores é demonstrada pelo valor das operações de compra e venda de ações 
e ativos fi nanceiros realizadas na B3 S.A., por conta de clientes, pendentes de liquidação. i. Obrigações por em-
préstimo de ações - as ações tomadas por empréstimos são registradas em conta específi ca, valorizadas pela co-
tação de fechamento do último dia em que foram negociadas na bolsa de valores, acrescida dos encargos/rendi-
mentos do empréstimo, apropriada no resultado. j. A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 
15%, acrescida de adicional de 10%, e a contribuição social é calculada à alíquota de 15%. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos ativos, após análise de realização, são calculados sobre as adições temporárias, o 
prejuízo fi scal e a base negativa. Esses impostos diferidos são reconhecidos à medida em que seja provável que 
lucros tributáveis futuros serão gerados para sua utilização, e são revisados a cada data de balanço, sendo redu-
zidos à medida que a utilização desses benefícios fi scais não for mais provável dentro do prazo de 10 anos. Os tri-
butos diferidos passivos são calculados sobre as exclusões temporárias. Ressaltamos, entretanto, que em 31 de 
dezembro de 2023, foi efetuada a baixa integral do crédito tributário de IRPJ e CSLL por não aderência à dispo-
sição prevista no inciso I, do artigo 4º, da Resolução CMN nº 4.842/20, conforme divulgado na nota 15c. k. Pla-
nos de remuneração de longo prazo - os prêmios atribuídos aos funcionários, relativos aos planos globais de re-
muneração de longo prazo, são registrados no resultado do exercício, em contrapartida a um passivo, à medida 
que suas condições, tais como a permanência na Corretora, sejam cumpridas. Os ajustes desses passivos aos 
seus valores de realização também são registrados em contrapartida do resultado do exercício. Os pagamentos 
baseados em ações são contabilizados de acordo com o valor dos instrumentos patrimoniais outorgados, sendo 
exclusivamente em ações ou indexados ao preço das mesmas, conforme o plano, com base no valor justo na data 
de outorga. Esse custo é reconhecido durante o período de carência para aquisição do direito de exercício dos ins-
trumentos. O valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre a valorização das 
ações, que são liquidados em caixa, é reconhecido como despesa com um correspondente aumento no passivo 
durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito. O passivo é mensurado nova-
mente a cada data de balanço e na data de liquidação, baseado no valor justo dos direitos sobre valorização das 
ações. Quaisquer mudanças no valor justo do passivo são reconhecidas no resultado como despesas de pessoal. 
l. Avaliação do valor recuperável - os ativos não fi nanceiros estão sujeitos à avaliação do valor recuperável no mí-
nimo anualmente ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que seus valores contábeis 
não serão recuperados no futuro. Não foram identifi cadas perdas no valor recuperável nos exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2024 e 2023. m. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contin-
gentes são efetuados de acordo com os critérios descritos a seguir: • Contingências ativas - não são reconheci-
das nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que indiquem a garantia de sua 
realização, e sobre as quais não caibam mais recursos; • Contingências passivas - são reconhecidas nas demons-
trações fi nanceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado pro-
vável o risco de perda. Os passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes, enquanto aqueles classifi cados como perda re-
mota não são provisionados, tampouco divulgados, conforme legislação vigente; e • Obrigações legais - quando 
existentes, são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras, independentemente da avaliação acerca da proba-
bilidade de êxito. Estão representadas por processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou 
constitucionalidade. Os valores das provisões estão divulgados na nota 12. n. Em atendimento ao disposto pela 
Resolução CMN nº 4.277/13, são reconhecidos contabilmente os efeitos relativos ao apreçamento dos instru-
mentos fi nanceiros avaliados pelo valor de mercado (títulos públicos federais, opções de ações e ações) para as 
empresas integrantes do Conglomerado UBS Brasil. o. Em atendimento ao disposto pela Resolução CMN nº 
4.877/20, foram reconhecidos contabilmente os efeitos relativos ao passivo atuarial, com base no Pronunciamen-
to Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados. A revisão das premissas e avaliação dos efeitos relativos a 
esse passivo atuarial são efetuadas anualmente. Os impactos do custo do serviço corrente e juros líquidos sobre 
o valor líquido do passivo são registrados em contrapartida ao resultado do exercício. O valor da provisão para pas-
sivo atuarial está divulgado na nota 11. p. Resultados recorrentes e não-recorrentes: em atendimento a Resolu-
ção BCB Nº 2 de 12 de agosto de 2020 evidenciamos que no exercício de 2024 não houve resultado não-recor-
rente reconhecido. Em 2023, o único resultado não-recorrente reconhecido corresponde a baixa do ativo fi scal di-
ferido de IRPJ e CSLL constituído sobre diferenças temporárias, prejuízo fi scal e base negativa, descrita na nota 
15c. De acordo com o art. 34, parágrafo 4º da mesma resolução, considera-se resultado não-recorrente o resul-
tado que não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e 
não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.
4. Gerenciamento de riscos: A estrutura de gestão de riscos da Corretora é realizada por estrutura integrada 
de gestão de riscos (CRO) e é realizada de forma independente da atividade de negócios, pautada por políticas de 
governança, controles e processos. O Conglomerado UBS Brasil (“Conglomerado”) defi niu apetites de riscos 
quantitativos e qualitativos para os seus principais riscos tomados. O Conglomerado também realiza testes de es-
tresse nos principais riscos tomados e os resultados são utilizados nos testes feitos no plano de capital do conglo-
merado. O Conglomerado possui Comitê de Riscos que se reúne periodicamente para discutir a utilização dos ape-
tites, principais incidentes, mudanças regulatórias, dentre outros assuntos. As instituições integrantes do Conglo-
merado gerenciam seus principais riscos que são: a. Risco de mercado - é defi nido como o risco de perda de 
um valor fi nanceiro de uma carteira devido a mudanças nos preços dos instrumentos fi nanceiros. O risco decor-
rente da exposição de suas operações às fl utuações de taxas de juros, de cotações de câmbio e de ações é ge-
renciado por meio de políticas de controle, que incluem a determinação de limites operacionais e o monitoramen-
to das exposições líquidas consolidadas por moedas, juros e outros indexadores. O Conglomerado possui sua car-
teira de negociações com o intuito de atender a demanda de hedge e investimento dos seus clientes no mercado 
e atua como market maker em muitos mercados brasileiros. Toda a sua carteira de negociação é marcada a mer-
cado utilizando preços, índices ou curvas obtidas diretamente do mercado. Para a gestão do risco de mercado, o 
Conglomerado utiliza ferramentas largamente conhecidas como o Value at Risk (VaR), onde analisa a perda po-
tencial da carteira (metodologia de VaR) e calcula a perda fi nanceira máxima em situações normais de mercado 
dado um determinado nível de confi ança. Em complemento ao VaR, utiliza testes de estresse para calcular a per-
da esperada em momentos de estresse do mercado. O Conglomerado acompanha diariamente as sensibilidades 
de riscos a juros, câmbio, ações e a volatilidade destes, bem como calcula o VaR e o teste de estresse das suas 
carteiras. Excessos de limites são reportados tempestivamente à Diretoria que acompanha o reenquadramento 

  Nota Dezembro/2024 Dezembro/2023
Circulante ........................................................................   601.197 650.945
 Caixa e equivalentes de caixa .......................................  5 223.576 326.444
  Disponibilidades ..........................................................  5 3.001 3.001
   Aplicações interfi nanceiras de liquidez .............................  5/6 220.575 323.443
   Aplicações no mercado aberto .......................................   220.575 323.443
 Instrumentos fi nanceiros ...............................................   270.687 170.124
  Títulos e valores mobiliários ........................................  7 267.721 170.124
   Carteira própria .............................................................   134.794 85.289
   Vinculados à prestação de garantias ...............................   132.927 84.835
  Operações de crédito ..................................................   2.966 -
   Operações de crédito - empréstimos de ações ................   2.966 -
 Outros créditos ..............................................................   106.761 154.219
  Rendas a receber ...........................................................   1.286 801
  Negociação e intermediação de valores ............................  8 103.781 149.916
  Ativo fi scal corrente.........................................................   113 2.005
  Diversos.........................................................................  9 1.581 1.497
 Outros valores e bens ...................................................   173 158
  Despesas antecipadas ....................................................   173 158
Não-circulante .................................................................   4.477 2.132
 Realizável a longo prazo ................................................   3.943 1.193
 Outros créditos ..............................................................   3.943 1.193
  Rendas a receber ...........................................................   26 6
  Ativo fi scal corrente.........................................................   2.786 67
  Diversos.........................................................................  9 1.131 1.120
 Permanente ...................................................................   534 939
  Imobilizado ..................................................................   534 939
  Imobilizado de uso ..........................................................   9.840 9.884
  Depreciações acumuladas ...............................................   (9.306) (8.945)
 Intangível .......................................................................   - -
  Ativos intangíveis ............................................................   406 406
  Amortizações acumuladas ...............................................   (406) (406)
Total do ativo ...................................................................   605.674 653.077

  Nota Dezembro/2024 Dezembro/2023
Circulante ........................................................................   256.003 275.293
 Depósitos ......................................................................   58.918 2.252
  Outros depósitos ............................................................  16f 58.918 2.252
 Outras obrigações .........................................................   197.085 273.041
  Provisões - Sociais e estatutárias .....................................  10a 5.736 6.811
  Provisões - Fiscais e previdenciárias.................................  10b 2.244 2.327
  Provisões .......................................................................  12 669 -
  Negociação e intermediação de valores ............................  8 165.753 234.666
  Diversas .........................................................................  10c 22.683 29.237
Não-circulante .................................................................   10.718 15.376
 Exigível a longo prazo ...................................................   10.718 15.376
 Outras obrigações .........................................................   10.718 15.376
  Provisões - Sociais e estatutárias .....................................  10a 3.940 6.308
  Provisões .......................................................................  12 3.313 3.167
  Obrigação fi scal diferida ..................................................   - 1.685
  Negociação e intermediação de valores ............................  8 189 58
  Diversas .........................................................................  10c 3.276 4.158
Patrimônio líquido ...........................................................  13 338.953 362.408
 Capital social de domiciliados no país .................................   210.000 210.000
 Reservas de lucros ...........................................................   129.833 179.442
 Ajustes de avaliação patrimonial .........................................   (880) (2.171)
 Prejuízos acumulados .......................................................   - (24.863)

Total do passivo e patrimônio líquido .............................   605.674 653.077

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2024 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários (“Corretora”), 
constituída sob a forma de sociedade anônima, domiciliada à Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700/10º-14º 
andares, Itaim Bibi, São Paulo – SP, tem por objeto todas as atividades permitidas às sociedades corretoras, ope-
rando na intermediação de títulos e valores mobiliários em Bolsa de Valores e de Mercadorias. A Corretora é uma 
empresa integrante do Conglomerado UBS Brasil, cujo controlador é o Banco de Investimentos Credit Suisse 
(Brasil) S.A. e suas operações são conduzidas dentro deste contexto. Após as discussões iniciadas conjuntamen-
te pelo Departamento Federal Suíço de Finanças, Autoridade de Supervisão do Mercado Financeiro Suíço e o 
Banco Nacional Suíço, o UBS Group AG e o Credit Suisse Group AG celebraram um acordo de fusão em 19 de 
março de 2023 que previa a aquisição do Credit Suisse Group AG pelo UBS Group AG. Em 12 de junho de 2023 
o UBS Group AG completou a aquisição do Credit Suisse Group AG e as subsidiárias do Credit Suisse Group AG 
se tornaram subsidiárias do UBS Group AG. Em 7 de julho de 2023 o Banco Central do Brasil aprovou a altera-
ção no grupo de controle do Conglomerado Financeiro Credit Suisse no Brasil, composto por Banco de Investi-
mentos Credit Suisse (Brasil) S.A. e de suas controladas Banco Credit Suisse (Brasil) S.A., Credit Suisse (Brasil) 
S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários e Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., para o 
controlador fi nal UBS Group AG, com sede em Zurique, Suíça. Em 31 de maio de 2024, foi concluída a fusão en-
tre o UBS A.G. e o Credit Suisse A.G.(“Parent Bank merger – PBM”), com a consequente incorporação do Cre-
dit Suisse A.G. Desta forma, o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. passou a ser controlado dire-
tamente pelo UBS A.G. Conforme aprovação do Banco Central do Brasil, a partir de 1º de Julho de 2024, o Con-
glomerado Prudencial UBS Brasil passou a ser composto pelas seguintes entidades: Banco de Investimentos Cre-
dit Suisse (Brasil) S.A., Banco Credit Suisse (Brasil) S.A., Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valo-
res Mobiliários, Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., Credit Suisse Brazil (Bahamas) Limited, 
UBS BB Banco de Investimento S.A., UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., Credit 
Suisse Próprio Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento no Exterior, Credit Suisse “Pró-
prio” Market Maker Fundo de Investimento Multimercado Investimento no Exterior e Credit Suisse Brazil Arbitrage 
Fund Limited, tendo como empresa líder o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações fi nanceiras: As práticas contábeis adotadas para o re-
gistro das operações e para a elaboração das demonstrações fi nanceiras emanam da Lei das Sociedades por 
Ações, considerando as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, associadas às nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen), consubstancia-
das no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif), que considera os pronunciamentos 
técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, regulamentados pelo Bacen até o momento. Estas de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas tendo como escopo a instituição individual e incorporaram os normati-
vos abaixo relacionados: • Resolução CMN nº 4.924 de 24 de junho de 2021, aprovou o CPC 00 (R2) Pronun-
ciamento sobre a estrutura conceitual e elementos requeridos para a elaboração e apresentação das demonstra-
ções contábeis. • Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020: estabeleceu critérios gerais e procedimentos 
para elaboração e divulgação das demonstrações fi nanceiras com vigência a partir de janeiro de 2021, incluindo a 
apresentação da demonstração do resultado abrangente. Na elaboração dessas demonstrações fi nanceiras foram 
utilizadas premissas e estimativas de preços para a contabilização e determinação dos valores de certos ativos, ins-
trumentos fi nanceiros, provisões e passivos contingentes da Corretora, conforme descritas na nota 3. Dessa for-
ma, quando da efetiva liquidação fi nanceira dos mesmos, os resultados auferidos poderão vir a ser diferentes dos 
estimados. O Banco Central do Brasil emitiu uma série de normativos que podem impactar as demonstrações fi -
nanceiras da Corretora para os próximos períodos, elencadas a seguir: • Instrução Normativa BCB n° 464 de 
2024: esclarece os critérios a serem observados na estimação dos parâmetros para mensuração da perda espe-
rada associada ao risco de crédito de que tratam a Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 2021, e a 
Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023. Este normativo entra em vigor e produz efeitos a partir de 
janeiro de 2025; • Resolução CMN n° 5.146 de 2024: altera a Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 
2021, que dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para 
a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições fi nancei-
ras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Este normativo entra em vigor a 
partir de agosto de 2024, porém produz efeitos a partir de janeiro de 2025; • Resolução BCB n° 390 de 2024: 
Altera a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021, que dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Ins-
tituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil – COSIF pelas administradoras de consórcio, pelas instituições 
de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de tí-
tulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil e sobre a estrutura do elenco de contas do COSIF a ser observado pelas instituições fi nanceiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Este normativo entra em vigor e produz efeitos 
a partir de janeiro de 2025. • Instrução Normativa BCB n° 560 de 2024: esclarece os critérios a serem observa-
dos na aplicação do que tratam a Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 2021, e a Resolução BCB nº 
352, de 23 de novembro de 2023. Este normativo entra em vigor e produz efeitos a partir de janeiro de 2025; • 
Resolução BCB n° 397 de 2024: altera a Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023, que dispõe so-
bre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições fi nanceiras e demais institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Este normativo entra em vigor a partir de agosto de 
2024, porém produz efeitos a partir de janeiro de 2025. Estão apresentados na nota 17 os efeitos decorrentes da 
adoção da resolução nº 4.966 e normas complementares. As demonstrações fi nanceiras do semestre e exercício 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pela administração para emissão e submetidas ao Comitê 
de Auditoria em 17 de março de 2025.
3. Descrição das principais práticas contábeis: a. O resultado das operações é apurado pelo regime de com-
petência. b. Ativos e passivos circulantes e não circulantes, são demonstrados pelos valores de realização e/ou 
exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até 
a data do balanço, calculados “pro rata” dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos 
ao seu valor de mercado (valor justo) ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são clas-
sifi cados no ativo e passivo circulante, respectivamente. Os títulos classifi cados como títulos para negociação, in-
dependentemente da sua data de vencimento, estão classifi cados integralmente no ativo circulante, conforme es-
tabelecido pela Circular Bacen nº 3.068/2001. c. Caixa e equivalentes de caixa - são considerados como caixa e 
equivalentes de caixa as disponibilidades e as aplicações interfi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de 
mudança de valor, cujos prazos de liquidação na data de aquisição eram de até noventa dias. d. Os títulos e valo-
res mobiliários são avaliados e classifi cados nas seguintes categorias: • Títulos para negociação - adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São apresentados no ativo circulante, independente-
mente dos prazos de vencimento, pelo valor de mercado, sendo os ganhos e as perdas reconhecidos no resulta-
do do exercício; • Títulos disponíveis para venda - não se enquadram como títulos para negociação nem como tí-
tulos mantidos até o vencimento. São apresentados pelo valor de mercado, sendo os rendimentos nominais reco-
nhecidos no resultado do exercício e as variações do valor de mercado em conta destacada do patrimônio líquido, 
deduzidos dos efeitos tributários; e • Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacida-
de fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acresci-
do dos rendimentos incorridos (em base “pro rata” dia) e reconhecidos no resultado do exercício. e. As operações 
com instrumentos fi nanceiros derivativos são contabilizadas da seguinte forma: • Os ajustes diários no mercado 
futuro são registrados como receita ou despesa efetiva quando auferidos ou incorridos; • Os prêmios pagos ou re-
cebidos nas operações com opções são registrados, até a liquidação das mesmas, em contas patrimoniais a valor 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de Reais)

  Semestre Exercícios
  Nota 2024 2024 2023
Receitas da intermediação fi nanceira ................................   22.627 38.094 55.838
 Operações de crédito - empréstimos de ações ......................   - - 133
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários ........   16.907 28.351 73.362
 Operações de empréstimos e repasses .................................   5.720 9.743 (17.657)
Despesas da intermediação fi nanceira ..............................   (2.012) (1.991) (3)
 Operações de crédito ...........................................................   (1.633) (1.808) -
 Operações de captações no mercado ...................................   - - (1)
 Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos ................   (379) (183) (2)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira ....................   20.615 36.103 55.835
Outras receitas (despesas) operacionais ..........................   (42.617) (62.112) (67.436)
 Receitas de prestação de serviços ........................................  16a 8.238 17.695 75.682
 Despesas de pessoal ...........................................................  16c (39.415) (53.734) (103.279)
 Outras despesas administrativas ...........................................  16b (9.736) (21.593) (31.395)
 Despesas tributárias ............................................................   (2.622) (4.924) (10.483)
 Outras receitas operacionais .................................................  16d 1.219 1.549 2.342
 Outras despesas operacionais ..............................................  16e (301) (1.105) (303)
Resultado operacional .......................................................   (22.002) (26.009) (11.601)
Resultado antes da tributação sobre o lucro .....................   (22.002) (26.009) (11.601)
Imposto de renda e contribuição social.............................  15 1.860 1.263 (13.262)
 Provisão para imposto de renda ............................................   1.722 631 (1.585)
 Provisão para contribuição social ..........................................   138 632 (632)
 Ativo fi scal diferido ...............................................................   - - (11.045)
Prejuízo do semestre/exercício .........................................   (20.142) (24.746) (24.863)
 Quantidade de ações ordinárias ............................................  13a 98.000 98.000 98.000
Prejuízo diluído por ação ...................................................   (205,53) (252,51) (253,70)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Semestre Exercícios
  Nota 2024 2024 2023
(Prejuízo) do semestre/exercício.......................................   (20.142) (24.746) (24.863) 
 Itens que não serão reclassifi cados para o resultado: ..............  11 
  Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego ...............   1.291 1.291 (826) 
  Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ................   - - (538) 
Resultado abrangente do semestre/exercício...................   (18.851) (23.455) (26.227) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.  

São Paulo, 25 de março de 2025.
Apresentação
Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento às determinações legais e estatutárias, as demonstrações 
fi nanceiras da Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários para o semestre fi ndo em 31 
de dezembro de 2024 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, acrescidas das notas explicativas 
e do relatório dos auditores independentes.
Evolução dos negócios
A Corretora tem seu foco no atendimento a clientes do segmento Wealth Management, institucionais e 
estrangeiros (não residentes) e sua principal receita é a prestação de serviços, principalmente com operações 
realizadas na B3 S.A.. 
A Corretora apresentou no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, prejuízo de R$24.746 mil (2023 – 
prejuízo de R$24.863 mil), decorrente da redução nos volumes de operações e consequente queda nas receitas 
de corretagem, em razão da transferência de parte signifi cativa de suas atividades para a UBS BB Corretora de 
Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., como resultado do processo de integração dos negócios do 
Conglomerado UBS Brasil.
Principais fatos societários e/ou administrativos ocorridos até a data de apresentação das 
demonstrações fi nanceiras
Em 31 de maio de 2024, foi concluída a fusão entre o UBS A.G. e o Credit Suisse A.G. (“Parent Bank merger – 
PBM”), com a consequente incorporação do Credit Suisse A.G. Desta forma, o Banco de Investimentos Credit 
Suisse (Brasil) S.A. passou a ser controlado diretamente pelo UBS A.G.
Até a data de emissão deste relatório não havia ocorrido nenhuma outra mudança na estrutura societária do grupo 
no Brasil, além da mencionada acima, como resultado do acordo para a fusão dos negócios do Credit Suisse 

Group A.G. e UBS Group A.G., celebrado em 19 de março de 2023.
Conforme aprovação do Banco Central do Brasil, a partir de 1º de julho de 2024, o Conglomerado Prudencial UBS 
Brasil passou a ser composto pelas seguintes entidades: Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., 
Banco Credit Suisse (Brasil) S.A., Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, Credit 
Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., Credit Suisse Brazil (Bahamas) Limited, UBS BB Banco de 
Investimento S.A. e UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., além dos fundos de 
investimento proprietários, tendo como empresa líder o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A.
Política de distribuição de dividendos
Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, ajustado conforme legislação em vigor. 
Índice de Basileia 
O Conglomerado UBS Brasil apura seus limites operacionais de forma consolidada. O Patrimônio de Referência, 
em 31 de dezembro de 2024, era de R$6.604.535 mil (2023 * - R$5.698.537 mil) e o Patrimônio de Referência 
mínimo requerido para o RWA (Risk-weighted Assets) correspondia a R$1.429.577 mil (2023 * - R$1.623.082 
mil), resultando em uma margem de R$5.174.958 mil (2023 * - R$4.075.455 mil). O índice de Basileia, em 31 
de dezembro de 2024, era de 36,96% (2023 * – 28,09%).
( * ) Os saldos comparativos de 2023 correspondem ao Conglomerado Credit Suisse Brasil, portanto, tais saldos 
ainda não refl etiam a alteração na composição das entidades integrantes do Conglomerado Prudencial UBS Brasil, 
conforme mencionado no tópico “Principais fatos societários e/ou administrativos ocorridos até a data de 
apresentação das demonstrações fi nanceiras”.
Gerenciamento de riscos 
O processo de gerenciamento de riscos do Conglomerado UBS Brasil está baseado em uma cultura de disciplina 

e transparência, visando uma abordagem prudente e apropriada na tomada de riscos. A Diretoria estabeleceu 
controles e limites, com o objetivo de identifi car, mensurar, mitigar e gerir os riscos do grupo. 
Em atendimento à regulamentação do Banco Central do Brasil, o Conglomerado disponibilizará em seu sítio na 
internet, até 31 de março de 2025, as informações referentes à gestão de riscos, ao Patrimônio de 
Referência Exigido, de que trata a Resolução CMN nº 4.958/21 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
à adequação do Patrimônio de Referência, conforme a Resolução CMN nº 4.955/21, assim como a 
descrição do processo de gestão de capital de que trata a Resolução CMN nº 4.557/17 no endereço: 
https://www.ubs.com/global/pt/legal/country/brazil/pilar3.html 
Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria teve sua composição alterada durante o 2º semestre de 2024, passando a ser integrado 
também por membros externos ao Conglomerado, em atendimento aos normativos aplicáveis do Banco Central 
do Brasil.
O Comitê de Auditoria aprovou, em 25 de março de 2025, as demonstrações fi nanceiras do semestre e exercício 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024, conforme descrito em relatório específi co e apresentado a seguir.

A Diretoria:
Aline de Menezes Santos

Camila Angeli Ribeiro
Daniel Veiga de Carvalho

Luiz Guilherme da Costa Manso Moreira de Mendonça
Marcelo Augusto Ramos

Milena Weiss Aloisi
Teodoro Zemella Bruno de Lima

  Semestre Exercícios
 Nota 2024 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do semestre/exercício ............................................  (20.142) (24.746) (24.863)
  Ajustes ao lucro líquido .......................................................  602 (488) 13.148 
   Depreciações e amortizações ................................................. 16b 203 416 418 
   Impostos e contribuições diferidos .......................................... 15b (367) (1.685) 12.730 
   Atualização de depósitos em garantia ..................................... 16d (35) (57) (115)
   Provisão (reversão) de passivos contingentes .......................... 12 801 838 115 
 Prejuízo do semestre/exercício ajustado .............................  (19.540) (25.234) (11.715)
  Variações patrimoniais ........................................................  (55.715) (77.623) (31.396)
   Títulos e valores mobiliários ....................................................  (126.414) (97.597) (32.608)
   Operações de crédito ............................................................  (2.282) (2.966) 398 
   Outros créditos .....................................................................  (88.914) 46.450 124.906 
   Outros valores e bens ...........................................................  (37) (15) 43 
   Outros depósitos...................................................................  57.064 56.666 (569)
   Outras obrigações .................................................................  104.908 (79.676) (106.707)
   Juros recebidos ....................................................................  (40) - 1.258 
   Imposto de renda e contribuição social pagos ..........................  - (485) (18.117)
 Caixa gerado/(utilizado) pelas atividades operacionais .......  (75.255) (102.857) (43.111)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
   Aquisição de imobilizado de uso .............................................  (11) (11) (314)
 Caixa (utilizado) pelas atividades de investimento ...............  (11) (11) (314)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
   Dividendos pagos.................................................................. 13c - - (64.321)
 Caixa (utilizado) pelas atividades de fi nanciamento .............  - - (64.321)
Aumento/ (Redução) de caixa e equivalentes de caixa .........  (75.266) (102.868) (107.746)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa ..................  (75.266) (102.868) (107.746)
   Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício .. 5 298.842 326.444 434.190 
   Caixa e equivalentes de caixa no fi m do semestre/exercício ..... 5 223.576 223.576 326.444 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - SEMESTRE FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de Reais)

continua...

das carteiras aos limites permitidos pela regulamentação vigente. O Conglomerado também acompanha o risco de 
taxa de juros da sua carteira de não negociação e possui um Comitê de Riscos que se reúne periodicamente, onde 
se discute a estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, excessos de limites, back testing de mo-
delos etc. O risco de mercado do Conglomerado é identifi cado, calculado e monitorado diariamente e informado à 
mesa de operações e à Diretoria do Conglomerado com base na posição consolidada do Conglomerado, assim 
como os valores de sensibilidade apresentados nesta nota. O Conglomerado estima o VaR em um horizonte de um 
dia e nível de confi ança de 98%. O modelo utilizado para estimar o VaR é uma simulação histórica, e a aderência 
do modelo é testada por meio de verifi cações posteriores (back testing) que consistem em calcular a porcentagem 
de vezes em que o retorno efetivo do portfólio é superior em módulo à estimativa do VaR e comparar o número com 
o nível de confi ança utilizado. Em 31 de dezembro de 2024, a posição do VaR das carteiras de negociação e não 
negociação do Conglomerado era de R$ 5.899 (Dez/2023 – R$ 9.303). A análise de cenários é um processo pelo 
qual são analisados os retornos esperados segundo possíveis eventos futuros. É utilizada para verifi car as perdas 
potenciais com baixa probabilidade de ocorrência. O modelo de análise de cenários possui natureza dinâmica, pois 
representa um conjunto de dois cenários: otimista e pessimista. Esses cenários incorporam, em intervalos regula-
res, as variações que refl etem mudanças estruturais no mercado com base em preços históricos e volatilidades, 
questões econômicas e liquidez do mercado. i. Risco de Juros: O risco de juros é o risco de que o valor justo dos 
fl uxos de caixa futuros de instrumentos fi nanceiros varie devido a mudanças nas taxas de juros do mercado. Os ris-
cos de juros são geridos pelo Conglomerado de forma consolidada por meio de técnicas de monitoramento de ex-
posição e do uso dos vários derivativos de juros disponíveis no mercado. Em 31 de dezembro de 2024, a sensibi-
lidade à taxa de juros nominal em reais do Conglomerado era perda de R$ 17 (Dez/2023 – ganho de R$ 61) para 
cada ponto-base de alta, e a sensibilidade à taxa de juros local em US$ era perda de R$ 174 (Dez/2023 – perda 
de R$ 208) para cada ponto-base de baixa. ii. Risco de câmbio: O risco de câmbio do Conglomerado pode ser di-
vidido em três parcelas, como segue: a primeira é a exposição advinda da posição dos produtos relacionados com 
operações cambiais, bem como seus derivativos; a segunda parcela é uma posição vendida em dólares america-
nos devido à provisão para pagamentos a funcionários relativas a planos de compensação diferida; e a terceira e 
última é uma posição vendida em francos suíços que representa o valor provisionado para pagamento aos funcio-
nários relativo a planos de compensação diferida lastreados em ações do Banco. Em 31 de dezembro de 2024, o 
Conglomerado tinha uma exposição líquida de aproximadamente US$ 5.890 (comprado em US$ e vendido em R$) 
em sua posição proprietária, US$ 3.225 relativo à provisões de pagamento e CHF 5.724 relativo as ações men-
cionadas anteriormente (Dez/2023 – US$ 19.835 comprado em US$ e vendido em R$, US$ 5.187 e CHF 5.387 
respectivamente). A sensibilidade de risco de câmbio para cada ponto-base percentual representaria um impacto 
de US$ 8, sem incluir os passivos mencionados anteriormente, (Dez/2022 – US$ 4) no resultado antes dos im-
postos. De modo geral, o Conglomerado controla sua exposição ao risco de mercado por meio de políticas de con-
trole, que incluem a determinação de limites, estratégias consolidadas de risco de câmbio/índices e procedimen-
tos de monitoramento de risco de câmbio e índices, como de VaR e Stress-testing. iii. Risco de ações: O risco de 
ações é gerido de forma consolidada. Em 31 de dezembro de 2024, após levar em consideração as posições por 
papel e os instrumentos fi nanceiros derivativos, o Conglomerado apresentava uma exposição em ações de aproxi-
madamente R$ 40.080 (Dez/2023 – R$ 109.820 comprada) em uma posição comprada. Portanto, a sensibilida-
de de risco de ações para cada ponto-base percentual nos preços das ações representa um impacto de R$ 4 
(Dez/2023 – R$ 11) em dezembro de 2024 no resultado antes dos impostos. b. Risco de liquidez - o risco de 
descasamento entre ativos e passivos em diferentes prazos e moedas de liquidação é gerenciado através de me-
canismos que incluem a simulação de cenários e manutenção de limites mínimos de recursos aplicados em ativos 
líquidos. O Conglomerado possui política, defi nição de apetite e plano de contingência para o risco de liquidez. São 
usadas metodologias para o acompanhamento da liquidez até um determinado horizonte de tempo, segundo cená-
rio base e cenários de estresse. O Comitê de Riscos discute a estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no 
período, excessos de limites, concentração das captações, etc. Cabe ressaltar que o Conglomerado possui linhas 
de crédito para liquidez junto ao UBS Group no valor de US$ 1.000 milhões, com vencimento em agosto de 2025, 
R$ 330 milhões com Itau (vencimento em fevereiro de 2025), R$ 320 milhoes com Banco do Brasil (vencimento 
em janeiro de 2025) e R$ 50 milhões com Bradesco (vencimento em março 2025), não utilizadas em 31 de de-
zembro de 2024. c. Risco operacional - a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência 
ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos é gerenciada por estrutura 
criada com essa fi nalidade, por meio do acompanhamento e da mensuração das perdas operacionais, bem como 
pela divulgação interna da cultura de monitoramento desse risco. O Conglomerado possui área para gestão do ris-
co operacional, independente das áreas de negócios, que acompanha os riscos operacionais de cada linha de ne-
gócio, bem como das áreas de controle, analisa os casos onde houve perdas relevantes e acompanha a implemen-
tação das melhorias a fi m de se evitar novas perdas superiores ao apetite para este risco. O Conglomerado possui 
um Comitê de Gerenciamento de Riscos que se reúne periodicamente, onde se analisa a estrutura de gerencia-
mento, eventos relevantes no período, implementação das melhorias, etc. O Conglomerado também possui políti-
ca para recuperação em desastres e realiza testes periódicos, por exemplo, que simulam situações onde os cola-
boradores não podem acessar o local de trabalho; d. Gestão de capital - o processo de gerenciamento de capi-
tal da Administração considera o ambiente econômico em que o Conglomerado opera, sendo compatível com a na-
tureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços e o nível de exposição aos riscos das empresas do 
grupo. O objetivo desse processo é assegurar a sufi ciência de capital para suportar as estratégias adotadas e seus 
riscos subjacentes. Esse gerenciamento é contínuo e visa manter uma base de capital sólida, capaz de sustentar o 
desenvolvimento das atividades e absorver riscos, tanto em cenários normais quanto adversos, além de garantir a 
conformidade com os requerimentos regulatórios estabelecidos pelo Banco Central do Brasil na Resolução CMN 
nº 4.557/17. Os indicadores de gerenciamento de capital são monitorados mensalmente pelo comitê responsável 
por risco de mercado, liquidez e capital, e bimestralmente pelo comitê de ativos e passivos. Durante o desenvolvi-
mento do plano de capital, conduzido anualmente, são avaliados os possíveis impactos das mudanças nos ambien-
tes econômico e regulatório sobre as projeções fi nanceiras e as decisões estratégicas do Conglomerado, incluindo 
a revisão dessas projeções e inclusão de cenários de estresse, para garantir sua adequação às condições de mer-
cado e aos objetivos estratégicos. Os índices de capital aos quais o Conglomerado está sujeito, em cumprimento 
a Resolução CMN nº 4.958/21, estão apresentados a seguir:
  Dezembro/2024 Dezembro/20233

Patrimônio de Referência Nível I ...................................... 6.604.535 5.698.537
Capital Principal ............................................................. 6.604.535 5.698.537
Patrimônio de Referência Nível II ..................................... - -
Patrimônio de Referência (PR) .................................... 6.604.535 5.698.537
RWA de Crédito 1 ........................................................... 6.011.969 8.117.331
RWA de Mercado 1 ......................................................... 6.622.621 8.184.520
RWA Operacional ........................................................... 5.235.127 3.986.670
Total do RWA ............................................................... 17.869.717 20.288.521
Adicionais de Capital Aplicáveis ................................. 2,50% 2,50%
Conservação .................................................................. 2,50% 2,50%
Índice de Basileia - Capital Nível I ............................... 36,96% 28,09%
Mínimo Requerido 2 ........................................................ 8,50% 8,50%
Índice de Basileia - Capital Principal ........................... 36,96% 28,09%
Mínimo Requerido 2 ........................................................ 7,00% 7,00%
Índice de Basileia - Patrimônio de referência ............. 36,96% 28,09%
Mínimo Requerido 2 ........................................................ 10,50% 10,50%

       Lucros
   Capital  Reservas de Lucros Ajustes de Acumulados/
  Nota Social Legal Estatutária Avaliação Patrimonial (prejuízos) Total
Em 31 de dezembro de 2022 ..............................................................   210.000 42.000 187.442 (807) - 438.635
Resultados abrangentes ..........................................................................  11 
 Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego ..................................   - - - (826) - (826)
 Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ...................................   - - - (538) - (538)
Prejuízo do exercício ...............................................................................   - - - - (24.863) (24.863)
Destinações: ..........................................................................................
 Dividendos adicionais ............................................................................  13c - - (50.000) - - (50.000)
Em 31 de dezembro de 2023 ..............................................................   210.000 42.000 137.442 (2.171) (24.863) 362.408
Resultados abrangentes ..........................................................................  11 
 Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego ..................................   - - - 1.291 - 1.291
 Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ...................................   - - - - - -
Prejuízo do exercício ...............................................................................   - - - - (24.746) (24.746)
Absorção de prejuízo ..............................................................................   - - (49.609) - 49.609 -
Em 31 de dezembro de 2024 ..............................................................   210.000 42.000 87.833 (880) - 338.953
Em 1º de julho de 2024 .......................................................................   210.000 42.000 112.579 (2.171) (4.604) 357.804
Resultados abrangentes ..........................................................................  11 
 Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego ..................................   - - - 1.291 - 1.291
 Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ...................................   - - - - - -
Prejuízo do semestre ..............................................................................   - - - - (20.142) (20.142)
Absorção de prejuízo ..............................................................................   - - (24.746) - 24.746 -
Em 31 de dezembro de 2024 ..............................................................   210.000 42.000 87.833 (880) (0) 338.953

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de Reais)

1 O RWA referente aos riscos de crédito e de mercado são apurados pela abordagem padronizada (RWACpad 
e RWAMpad);

2 Os mínimos requeridos já estão acrescidos dos adicionais de capital aplicáveis, sendo o mínimo de Capital Ní-
vel I de 6%, o mínimo de Capital Principal de 4,5% e o mínimo do Patrimônio de Referência de 8%.

3 Os saldos comparativos de 2023 correspondem ao Conglomerado Credit Suisse Brasil, portanto, tais saldos 
ainda não refl etiam a alteração na composição das entidades integrantes do Conglomerado Prudencial UBS 
Brasil, conforme mencionado no tópico “Principais fatos societários e/ou administrativos ocorridos até a data 
de apresentação das demonstrações fi nanceiras”.

5. Caixa e equivalentes de caixa: Os valores de Caixa e equivalentes de caixa estão assim representados:
  Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023
Disponibilidades ................................................................................................. 3.001 3.001
Aplicações interfi nanceiras de liquidez .................................................................. 220.575 323.443
Total de caixa e equivalentes de caixa .................................................................. 223.576 326.444
6. Aplicações interfi nanceiras de liquidez: Representadas por revendas a liquidar, estão registradas na posi-
ção bancada pelo custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, e demonstradas 
nos títulos que lastreiam as operações, conforme abaixo:
  Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023
Posição bancada 
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) .................................................................... 161.657 321.190
Letras do Tesouro Nacional (LTN)........................................................................ 58.918 -
Notas do Tesouro Nacional (NTN) ....................................................................... - 2.253
Total de aplicações interfi nanceiras de liquidez ...................................................... 220.575 323.443
7. Títulos e valores mobiliários: a. Composição da carteira de títulos e valores mobiliários
 Dezembro/2024 Dezembro/2023
  Custo Mercado Custo Mercado
Carteira própria 
 Cota de fundo imobiliário ......................................... 4 3 180 181
 Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) ........................ 4.347 4.270 16.557 16.673
 Letras do Tesouro Nacional (LTN) ............................ 18.136 18.124 - -
 Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ........................ 49.151 49.128 4.109 4.110
 Ações de companhias abertas ................................. 7.978 7.978 16.507 16.588
 Cotas de fundos de renda variável ........................... 56.893 55.291 45.126 47.737
Total ........................................................................ 136.509 134.794 82.479 85.289
Vinculados à prestação de garantias 
 Letras do Tesouro Nacional (LTN) ............................ 85.572 85.247 1 1
 Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) ........................ 2.661 2.615 18.781 18.907
 Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ........................ 1.786 1.785 28.104 28.109
 Cotas de fundo multimercado .................................. 19.759 19.759 17.791 17.791
 Ações de companhias abertas ................................. 1.456 1.447 - -
 Cotas de fundos de renda variável ........................... 22.859 22.074 18.752 20.027
Total ........................................................................ 134.093 132.927 83.429 84.835
Total de títulos e valores mobiliários............................ 270.602 267.721 165.908 170.124
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), as cotas de fundos 
e as ações estão custodiadas nas câmaras de liquidação e compensação da B3 S.A. e os títulos vinculados à pres-
tação de garantias são relacionados às operações realizadas na B3 S.A.
b. Diversifi cação de títulos e valores mobiliários por classifi cação e prazos
 Total
  Sem Até 90 De 91 a Acima de Dezembro/ Dezembro/
  vencimento dias 365 dias 365 dias 2024 2023
Títulos para negociação 
Letras do Tesouro Nacional (LTN)......... - - 89.606 13.765 103.371 1
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) .... - - - 6.885 6.885 35.580
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..... - - - 50.913 50.913 32.219
Ações de companhias abertas .............. 9.425 - - - 9.425 16.588
Cotas de fundo multimercado ............... 19.759 - - - 19.759 17.791
Cotas de fundo de renda variável .......... 77.365 - - - 77.365 67.764
Cota de fundo imobiliário ...................... 3 - - - 3 181
Total de títulos e valores mobiliários....... 106.552 - 89.606 71.563 267.721 170.124
8. Negociação e intermediação de valores
 Outros créditos Outras obrigações
  Dezembro/ Dezembro/ Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023 2024 2023
Caixa de registro e liquidação .....................................  67.198 - 136 2.037
Devedores/credores - liquidações pendentes: .............
 Instituições de mercado ...........................................  - - 49 -
 Pessoas físicas e jurídicas ........................................  25.693 112.713 11.793 37.205
 Sociedades ligadas ..................................................  10.890 37.203 24.873 112.537
Credores por empréstimos de ações ...........................  - - 90.234 80.614
Outros créditos/obrigações ........................................  - - 38.857 2.331
Total .........................................................................  103.781 149.916 165.942 234.724
9. Outros créditos - diversos
  Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023
Adiantamentos e antecipações salariais ................................................................ 894 1.159
Devedores por depósitos em garantia .................................................................. 1.027 970
Outros ............................................................................................................... 791 488
Total .................................................................................................................. 2.712 2.617
10. Outras obrigações: a. Sociais e estatutárias: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, referem-
-se a gratifi cações e participações a pagar no valor de R$ 9.676 (2023 - R$13.119). b. Fiscais e previdenciá-
rias: Referem-se a impostos e contribuições a recolher no montante de R$ 2.244 (2023 - R$2.327). c. Diver-
sas: Referem-se, substancialmente, à provisão para férias, 13° salário, gratifi cações e encargos a pagar no valor 
de R$ 22.182 (2023 - R$28.865) e provisão para passivo atuarial referente ao plano de assistência médica dos 
funcionários de R$ 3.276 (2023 - R$ 4.158), conforme apresentado na nota 11.
11. Passivo atuarial: A Corretora oferece plano de saúde para seus colaboradores e dependentes, arcando com 
uma parcela e/ou total do custo do plano. Está garantida a continuidade da assistência médica aos participantes 
do plano de forma temporária ou vitalícia à medida em que se desligarem ou se aposentarem, dependendo do tem-
po total de contribuição durante a carreira ativa. O passivo atuarial corresponde ao valor presente das obrigações 
atuariais de longo prazo e é originado pelo subsídio concedido pela empresa aos inativos, ou seja, corresponde à 
diferença entre o custo do benefi ciário e sua contribuição esperada ao longo do tempo. O valor reconhecido como 
“Outras obrigações - diversas” no período foi de R$ 3.276 (2023 - R$ 4.158) e como “Ajustes de avaliação pa-
trimonial”, ganho de R$ 1.291 (2023 – perda de R$ 1.364) líquida dos efeitos fi scais. A Corretora realiza a esti-
mativa e defi nição das premissas utilizadas na avaliação atuarial anualmente.
i. Principais premissas utilizadas na avaliação atuarial
  Dezembro/2024 Dezembro/2023 
a. Taxa real de juros/desconto
 da obrigação atuarial ................................  12,06% a.a. (7,49% a.a. real) 10,20% a.a. (5,45% a.a. real) 
b. Taxa anual de infl ação de longo prazo......  4,25% a.a. 4,50% a.a. 
c. Tábua de mortalidade geral ....................  AT-2000, suavizada em 10% AT-2000, suavizada em 10% 
d. Tábua de entrada em invalidez ................  Álvaro Vindas Álvaro Vindas 
e. Tábua de mortalidade de inválidos ...........  IAPB - 57 IAPB - 57 
f. Hipótese sobre rotatividade .....................  19% 20% 
g. Taxa estimada de permanência no plano .  75% 75% 
h. Aposentadoria .......................................  Eligibilidade à Previdência Social Eligibilidade à Previdência Social 
i. Composição familiar dos ativos ................  90% casados, cônjuge 90% casados, cônjuge
  masculino 4 anos mais velho masculino 4 anos mais velho 
j. Composição familiar dos inativos  Família informada Família informada 
k. Infl ação médica (HCCTR)  7,38% a.a. (3,00% a.a. real) 7,63% a.a. (3,00% a.a. real) 
l. Aumento de custos por idade (aging factor) 3,00% a.a. 3,00% a.a. 
ii. Exposição a riscos: As obrigações existentes, vinculadas aos benefícios pós-emprego, expõe a Corretora aos 
principais riscos dispostos a seguir: • Risco de juros/infl ação: os valores dos planos estão vinculados aos índices 
de juros e infl ação, e uma diminuição nessas taxas, elevará as obrigações e, por consequência, o passivo atuarial 
e despesas mais relevantes; e • Expectativa de vida/permanência no plano: os benefícios defi nidos disponibiliza-
dos pela Corretora possuem como variável a idade do benefi ciário e a permanência no plano, por isso o aumento 
da expectativa de vida e de permanência no plano após a aposentadoria resultaria em um aumento do passivo e 
das despesas.

iii. Reconciliação do passivo atuarial
  Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023
a. Reconciliação do valor das obrigações atuariais .................................................
 1. Valor das obrigações no início do exercício ...................................................... 4.158 3.030
 2. Custo do serviço corrente bruto (com juros,
  líquido da contribuição do participante) ............................................................. 114 56
 3. Juros sobre obrigação atuarial ....................................................................... 422 315
 4. Entrada/(Saída) de transferências líquidas (incluindo
  o efeito de fusões, aquisições e alienações)...................................................... - -
 5. Benefícios pagos pelo plano .......................................................................... (126) (69)
 6. Perda (ganho) atuarial decorrente da experiência da população ........................ (1.058) 498
 7. Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações nas premissas fi nanceiras ....... (267) 328
 8. Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações nas premissas demográfi cas ... 33 -
 Valor das obrigações calculadas no fi nal do exercício ........................................... 3.276 4.158
b. Reconciliação do balanço ................................................................................
 1. Passivo no balanço no início do exercício ........................................................ 4.158 3.030
 2. Despesa reconhecida no exercício corrente .................................................... 536 371
 3. (Entrada)/Saída de transferências líquidas (incluindo
  o efeito de fusões, aquisições e alienações)...................................................... - -
 4. Contribuições de patrocinadoras vertidas no ano ............................................. (126) (69)
 5. Montantes reconhecidos no OCI no exercício corrente ..................................... (1.292) 826
 Passivo no balanço no fi nal do exercício ............................................................. 3.276 4.158
c. Componentes da despesa do plano ..................................................................
 1. Custo do serviço corrente .............................................................................. 114 56
 2. Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo ................................................. 422 315
 Total da despesa a ser reconhecida.................................................................... 536 371
d. Conciliação dos valores reconhecidos no balanço ..............................................
 1. Valor presente das obrigações atuariais a descoberto ...................................... 3.276 4.158
 Passivo líquido ................................................................................................. 3.276 4.158
e. Componentes da despesa do plano projetada ...................................................
 1. Custo do serviço corrente .............................................................................. 70 113
 2. Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo ................................................. 384 422
 Total da despesa a ser reconhecida.................................................................... 454 535
f. Valores reconhecidos na demonstração de receitas e despesas (OCI) .................
 1. Perda (ganho) atuarial decorrente da experiência da população ........................ (267) 498
 2. Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações nas premissas fi nanceiras ....... (1.058) 328
 3. Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações nas premissas demográfi cas ... 34 -
 Custo total reconhecido no OCI ......................................................................... (1.291) 826
g. Duration da obrigação atuarial ......................................................................... 15,0 18,2
h. Fluxo de benefícios futuros ..............................................................................
 Exercício atual +1 ............................................................................................. 62 50
 Exercício atual +2 ............................................................................................. 190 78
 Exercício atual +3 ............................................................................................. 183 185
 Exercício atual +4 ............................................................................................. 192 194
 Exercício atual +5 ............................................................................................. 226 203
 Exercício atual +6 até exercício atual +10 .......................................................... 1.471 1.436
i. Distribuição da obrigação atuarial ......................................................................
 1. Ativos .......................................................................................................... 1.426 2.046
 2. Assistidos/aposentados/pensionistas ............................................................. 1.850 2.112
 Total da obrigação atuarial ................................................................................. 3.276 4.158
iv. Sensibilidade da obrigação de benefício: A tabela abaixo apresenta os impactos pela alteração das seguin-
tes premissas:
  Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023
Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) na apuração da obrigação atuarial ... (201) (316)
Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) na apuração da obrigação atuarial .... 223 357
Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) no custo do serviço ........................ (6) (11)
Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) no custo do serviço......................... 7 12
Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) no custo dos juros ......................... (9) (13)
Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) no custo dos juros .......................... 10 14
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%)
 na apuração da obrigação atuarial ...................................................................... 232 364
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%)
 na apuração da obrigação atuarial ...................................................................... (210) (325)
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%) no custo do serviço ............. 7 13
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%) no custo do serviço .............. (7) (12)
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%) no custo dos juros .............. 28 34
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%) no custo dos juros ............... (26) (37)
12. Provisões: A Corretora é parte em processos judiciais e administrativos de natureza fi scal, trabalhista e cível.
No montante de R$ 3.982 (2023 - R$ 3.167), as provisões contingentes levam em conta as opiniões dos asses-
sores jurídicos externos e são consideradas adequadas pela administração para atender a eventuais perdas, com 
base no contexto da Resolução CMN nº 3.823/09 e principalmente por honorários advocatícios cíveis e fi scais. 
Segue abaixo movimentação das provisões contingentes no exercício:
  Dezembro/ Constituições/   Dezembro/
  2023  Atualizações Pagamentos Reversões 2024
Fiscais ...................................  1.811 736 - - 2.547
Trabalhistas (a) .......................  1.256 194 - (15) 1.435
Cíveis ....................................  100 - (23) (77) -
Total ......................................  3.167 930 (23) (92) 3.982
  Dezembro/ Constituições/   Dezembro/
  2022  Atualizações Pagamentos Reversões 2023
Fiscais ...................................  1.757 83 (18) (11) 1.811
Trabalhistas (a) .......................  3.196 533 (1.983) (490) 1.256
Cíveis ....................................  100 - - - 100
Total ......................................  5.053 616 (2.001) (501) 3.167
(a) Referem-se a ações contra a Corretora, patrocinadas por ex-funcionários. O valor das contingências trabalhis-
tas é provisionado considerando as características individuais de cada ação. Adicionalmente, a Corretora discute 
processos nas esferas judicial e administrativa, não reconhecidos em suas demonstrações contábeis por apresen-
tarem risco de perda possível, de acordo com a opinião dos assessores jurídicos externos. Os principais proces-
sos possíveis são: • Encargos sociais sobre Participação nos Lucros e Resultados (PLR) dos empregados: a Cor-
retora discute na esfera administrativa e judicial se os valores pagos a título de PLR atenderam aos requisitos da 
Lei nº 10.101/00, de modo a não incidir encargos sociais. Essas autuações ocorreram em agosto de 2010. O 
valor atualizado da causa é de R$ 42.861 (2023 - R$ 41.511); • Tributação do ganho de capital na venda dos 
títulos patrimoniais da Bovespa e BM&F: a Corretora discute na esfera judicial se o ganho de capital na venda 
dos referidos títulos patrimoniais deveria ser objeto de tributação do PIS e COFINS, uma vez que refere-se a 
resultado na venda de ativo permanente. A autuação refere-se a setembro de 2010 e o valor atualizado da cau-
sa é de R$ 59.873 (2023 - R$ 57.422); • MS impetrado para questionar a constitucionalidade e legalidade do 
PIS e da COFINS sobre as receitas fi nanceiras decorrentes de aplicação de recursos próprios e sobre quais-
quer outras receitas que não aquelas decorrentes de venda de mercadorias e prestação de serviços auferidas, 
referentes ao fatos geradores de setembro/99 a dezembro/14 e (ii) o direito de utilizar o crédito, para quitar, 
por compensação, quaisquer tributos e contribuições administrados. O valor atualizado da causa é de R$ 
20.354 (2023 - R$ 19.322); A Corretora também é ré em processos de natureza trabalhista, classifi cados 
como risco de perda possível que, em 31 de dezembro de 2024, totalizavam R$ 11.314 (2023 – R$ 10.419). Na 
avaliação da administração, os valores apresentados nesta nota refl etem adequadamente os impactos, no balan-
ço e na demonstração do resultado, que seriam esperados caso as contingências (provisionadas e não provisio-
nadas) viessem a ser exigidas.
13. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social está 
representado por 98.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. 
b. Reservas de lucros: A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, até o 
limite de 20% do Capital Social defi nido pela legislação societária. A reserva estatutária é limitada a 95% do valor 
do capital social e tem por fi nalidade a manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das 
operações da Corretora, sendo formada por recursos equivalentes a até 100% do lucro líquido do exercício. De 
acordo com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 25 de abril de 2024, foi aprovada a 
absorção de prejuízos no montante de R$ 24.863 pela conta de reserva de lucros Estatutária correspondente ao 
prejuízo auferido pela Corretora no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023. O prejuízo apurado no exercício 
(R$ 24.746) foi absorvido pelo saldo da reserva estatutária e esse movimento será ratifi cado pela AGO de abril de 
2025. c. Dividendos: Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado consoante à legislação em vigor. De acordo com a 
deliberação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 28 de abril de 2023, foi aprovada a distribuição de 
dividendos no montante de R$ 14.321 correspondente aos lucros auferidos pela Corretora no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, após a constituição de Reserva Legal, quando aplicável. Os dividendos 
foram pagos em 30 de junho de 2023. De acordo com a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária de 29 
de junho de 2023, foi aprovada a distribuição adicional de dividendos no montante de R$ 50.000 pela conta de 
reserva de lucros Estatutária correspondente aos lucros auferidos pela Corretora em exercícios anteriores. Os 
dividendos foram pagos em 30 de junho de 2023.
14. Transações relevantes com partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas são divul-
gadas em atendimento à Resolução CMN nº 4.818/20 e ao Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1). a. Tran-
sações com partes relacionadas: Os principais saldos mantidos com partes relacionadas estão demons-

trados da seguinte forma:
  Natureza do Dezembro/ Dezembro/
Descrição  relacionamento 2024 2023
Ativo
Disponibilidades ...........................................................  Relacionada 3.000 3.000
Aplicações interfi nanceiras de liquidez ............................  Controlador 220.575 323.443
Outros créditos: ...........................................................
 Negociação e intermediação de valores ........................  Controlador 78.087 37.204
 Negociação e intermediação de valores ........................  Relacionadas - 7
 Rendas a receber - taxa de administração ....................  Relacionadas 222 265
Passivo ......................................................................
Depósitos: ...................................................................
 Outros depósitos ........................................................  Relacionadas 1.759 1.482
Outras obrigações: .......................................................
 Negociação e intermediação de valores ........................  Controlador 24.984 114.536
 Diversas – aluguel ......................................................  Controlador 313 316
  Natureza do Dezembro/ Dezembro/
Resultado  relacionamento 2024 2023
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários .  Controlador 29.101 46.193
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários .  Relacionada 265 -
Receita de prestação de serviços - corretagem ...............  Controlador 25 41
Receita de prestação de serviços - corretagem ...............  Relacionadas 1.048 6.699
Receita de prestação de serviços - taxa de administração  Relacionadas 4.505 4.121
b. Remuneração do pessoal chave da administração: Na Assembleia Geral Ordinária é estabelecida a remu-
neração dos administradores, conforme determina o Estatuto Social. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2024, foi registrada uma reversão de despesa no valor de R$ 4.342 (2023 – despesa de R$ 5.387), composta 
por honorários, gratifi cações e benefícios de remuneração de longo prazo. As empresas integrantes do Conglo-
merado UBS Brasil participam de planos globais de remuneração de longo prazo, em especial do plano global de 
ações do UBS Group. Esses planos envolvem a atribuição aos funcionários e administradores de promessas de 
pagamentos futuros baseados em ações ou em outros ativos, desde que cumpridas determinadas condições, tais 
como sua permanência nas empresas. A liquidação destes planos é feita via crédito em conta corrente bancária. 
Para a liquidação em ações, a Corretora mensura o valor justo dos instrumentos patrimoniais concedidos, tendo 
em conta as condições de mercado para cada plano. Nos pagamentos baseados em ações liquidados conforme 
descrito acima, a Corretora mensura o passivo incorrido ao valor justo. Este procedimento consiste na captura da 
valorização das ações entre a data de concessão e liquidação e é reconhecido mensalmente. Conforme anúncio 
feito globalmente em relação a compra do Credit Suisse A.G. pelo UBS A.G. em 12 de junho de 2023, as ações 
do Credit Suisse A.G. deixaram de existir. As ações do Credit Suisse A.G. foram convertidas na proporção de 1 
ação UBS A.G. = 22,48 ações Credit Suisse A.G. A provisão total para funcionários e administradores referente 
ao plano global de ações e aos demais benefícios de longo prazo e respectivos encargos no valor de R$ 9.676 
(2023 – R$ 13.119) encontra-se registrada na conta de “Outras obrigações” (nota 10a).
15. Imposto de renda e contribuição social - a. Demonstração do cálculo dos encargos com imposto 
de renda e contribuição social
  Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações ................................... (26.009) (11.601)
Base de cálculo.................................................................................................. (26.009) (11.601)
Imposto de renda calculado à alíquota de 25% e contribuição social de 15% .......... 10.404 4.640
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos: .........................................
 Despesas indedutíveis, líquidas de receitas não tributadas ................................... 1.033 (863)
 Incentivos fi scais .............................................................................................. - 44
 IRPJ e CSLL de exercícios anteriores (1) ............................................................. (422) (75)
(Baixa) Reversão de crédito tributário (2) ................................................................ - (16.421)
 Efeito líquido de provisões temporarias sem diferido constituído............................ (9.752) (587)
Total de imposto de renda e contribuição social do exercício .................................. 1.263 (13.262)
(1) Provisão IRPJ (R$ 422) sobre gratifi cações a dirigentes de períodos anteriores, e, IRPJ pago composto princi-
palmente por (R$ 65), referente à adesão ao programa de anistia de 2023. (2) Em 31 de dezembro de 2023 foi 
efetuada a baixa integral do estoque do ativo diferido de IRPJ e CSLL, conforme descrito na nota 15c.
b. Composição da rubrica de resultado de imposto de renda e contribuição social
  Dezembro/ Dezembro/
  2024 2023
Impostos diferidos 
 Constituição/Realização de crédito tributário sobre adições/exclusões temporárias  - (11.024)
 Constituição/Realização de obrigações diferidas
  sobre adições/exclusões temporárias ............................................................... 1.685 (1.685)
 Constituição/Realização sobre base negativa de CSLL ........................................ - (21)
Total de impostos diferidos .................................................................................. 1.685 (12.730)
Impostos correntes 
 Imposto de renda e contribuição social devidos ................................................... (422) (532)
Total de imposto de renda e contribuição social do semestre .................................. 1.263 (13.262)
c. Ativo fi scal diferido: Em 31 de dezembro de 2024 não há saldo de crédito tributário constituído, o qual repre-
sentaria um montante de R$ 15.484, uma vez que, em 31 de dezembro de 2023 foi efetuada a baixa de todo o 
estoque do ativo fi scal diferido de IRPJ e CSLL, no montante de R$ 17.290, constituído sobre diferenças tempo-
rárias e base negativa, por decisão da administração, tendo em vista ao não atendimento da condição prevista no 
inciso I, do artigo 4º, da Resolução CMN nº 4.842/20, e atualmente, disciplinada pela Resolução BCB no. 15/20 
com alterações introduzidas pela Resolução BCB no. 367/24, aplicável especifi camente às Sociedades Correto-
ras de TVM. No período encerrado em 31 de dezembro de 2022, os créditos tributários foram registrados de acor-
do com os critérios contábeis emanados pelo Banco Central do Brasil, considerando a expectativa de realização, 
o histórico de rentabilidade da Corretora. Os valores de maior relevância dos créditos tributários sobre diferenças 
temporárias foram constituídos sobre provisões dos planos de remuneração de longo prazo e provisões indedutí-
veis. Os créditos tributários, calculados à época sobre as adições temporárias liquidas, foram constituídos consi-
derando a alíquota total de 40% (25% IRPJ e 15% CSLL), nos termos da legislação vigente.
  Dez/2022 Constituição Realização (*) Dez/2023
Base negativa de CSLL ......................... - 21 (21) -
Diferenças temporárias .......................... 11.583 5.686 (17.269) -
Total de créditos tributários ............... 11.583 5.707 (17.290) -
(*) Inclui constituição sobre diferenças temporárias (atuarial) no montante de R$ 330 – Saldo R$ 838, que 

transitaram via “ajuste de avaliação patrimonial” diretamente no patrimônio líquido, e, cujo diferido foi também 
baixado – efeito líquido R$ 538.

d. Expectativa de realização do crédito tributário: Em 31 de Dezembro de 2024 não há divulgação da ex-
pectativa de realização futura, uma vez que o saldo de crédito tributário encontra-se baixado desde 31 de Dezem-
bro de 2023, conforme mencionado na nota 15c.
16. Outras informações: a. Receitas de prestação de serviços incluem, substancialmente, corretagens de opera-
ções realizadas na B3 S.A. no valor de R$ 7.897 (2023 – R$ 62.480), serviços de market maker no valor de 
R$ 4.345 (2023 – 4.794), comissão de colocação de títulos no valor de R$ 312 (2023 – R$ 4.257), assessoria téc-
nica e taxas de administração de fundos de investidores externos no valor de R$ 3.716 (2023 – R$ 3.855). b. Ou-
tras despesas administrativas incluem, substancialmente, despesas de serviços do sistema fi nanceiro no valor de 
R$ 4.946 (2023 - R$ 4.812), despesas de comunicações de R$ 8.094 (2023 - R$ 14.799), despesas de aluguel 
de R$ 3.535 (2023 - R$ 3.253), despesas com contribuições fi lantrópicas de R$ 7 (2023 - R$ 364), despesas de 
processamento de dados de R$ 2.118 (2023 – R$ 2.806), despesas de depreciações e amortizações de R$ 416 
(2023 - R$ 418), despesas de viagens de R$ 232 (2023 - R$ 1.032) e despesas de condomínio de R$ 517 (2023 
- R$ 359). c. As despesas de pessoal são compostas, substancialmente, por salários, encargos, 13º salário, despe-
sas com pagamentos de gratifi cações e seus correspondentes encargos, além de despesas com provisões de pla-
nos de ações e remuneração diferida. d. Outras receitas operacionais incluem, substancialmente, remuneração do 
capital próprio – TJLP de R$ 460 (2023 – R$ 184), atualização de depósito judicial trabalhista de R$ 57 (2023 – R$ 
115) e atualização de imposto de renda e contribuição social de R$ 905 (2023 – R$ 0). Em 2023, houve reversão 
de despesas para provisões trabalhistas de R$ 1.940. e. Outras despesas operacionais incluem, substancialmente, 
despesa para provisões trabalhistas no valor de R$ 179 (2023 – 0), despesas com multas e juros sobre tributos de 
R$ 695 (2023 – R$ 62) e despesas com erros operacionais de R$ 89 (2023 – R$ 72). f. Outros depósitos refe-
rem-se a saldos a liquidar de clientes da Corretora em operações de intermediação de compra e venda de ativos.
17. Reconciliação entre as práticas contábeis adotadas em 31/12/2024 e as novas normas determina-
das nas Res. CMN nº 4.966/21 e Res. BCB nº 352/23: A Resolução CMN nº 4.966/2021, e alterações pos-
teriores, estabelecem os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos fi nanceiros, bem como as di-
retrizes para o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) para as instituições fi nanceiras 
e outras entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil. O objetivo das novas normas é o de reduzir as dispa-
ridades entre as normas contábeis aplicáveis ao COSIF e os padrões internacionais de contabilidade. Adicional-
mente a Resolução CMN nº 4.966/2021, o Banco Central emitiu normas complementares ao tema. A Resolução 
BCB n° 352/23, estabeleceu procedimentos contábeis relacionados à defi nição de fl uxos de caixa de ativos fi -
nanceiros (teste de “SPPJ”), aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva, constituição de pro-
visão para perdas associadas ao risco de crédito e evidenciação de informações sobre instrumentos fi nanceiros 
em notas explicativas. Além das alterações trazidas pelas resoluções supracitadas, também ocorrerá a reformula-
ção do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. O Banco Central do Brasil pro-
moveu uma reestruturação bastante abrangente do elenco de contas do COSIF, com data de vigência a partir de 
1º de janeiro de 2025. A Corretora elaborou um plano para a implementação dos dispositivos previstos na Reso-
lução 4.966 e demais normas, o qual foi aprovado pela Diretoria, contendo o detalhamento das alterações reque-
ridas, as adequações necessárias nos processos e sistemas e a revisão dos conceitos, modelos e critérios utiliza-
dos nas estimativas contábeis. As frentes de trabalho do projeto foram estruturadas, considerando as principais 
temáticas trazidas pelas normas: (i) Classifi cação e Reconhecimento; (ii) Taxa Efetiva de Juros; (iii) Renegociação 
e Restruturação de Dívidas; (iv) Mensuração da Perda Esperada e (v) Evidenciação. Os efeitos decorrentes da 
adoção dos dispositivos previstos na Resolução 4.966 apurados pela Corretora foram imateriais.

...continuação

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A DIRETORIA Ruy Ayres de Almeida Freitas - Contador - CRC 1SP 178320/O-8

Aos Administradores e Acionistas da
Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações fi nanceiras da Instituição para 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 foram auditadas por outro auditor independente que emitiu 
relatório em 13 de março de 2024, sem modifi cação.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A 
diretoria da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 

fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Instituição. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 25 de março de 2025.

ERNST & YOUNG Emerson Morelli
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador 
CRC SP-034519/O CRC SP-249401/O
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